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INTRODUÇÃO 

As relações de gênero entre os Kaingang têm adquirido crescente relevância 

acadêmica e política, sobretudo em razão da ampliação das produções de pesquisadoras 

indígenas e da presença de lideranças femininas nos debates contemporâneos. A 

abordagem do tema, entretanto, exige cautela epistemológica, pois a categoria “gênero”, 

tal como formulada pelo pensamento ocidental moderno, não possui equivalente direto 

na língua Kaingang. Contudo, não significa a inexistência de relações diferenciadas entre 

homens e mulheres, mas evidencia que os modos kanhgág de existir se organizam 

segundo princípios relacionais próprios, vinculados à circulação, à complementaridade e 

à corresponsabilidade. Os processos de invasão, colonização e violência interferiram 

nessas formas de organização, alterando práticas sociais, cosmologias, divisões de tarefas 

e modos de exercício da autoridade (Kaingang; Kaingang; Gibram, 2025; Segato, 2012a; 

Segato, 2012b). 

Nesse contexto, o trabalho analisa como o protagonismo das mulheres Kaingang 

se manifesta na organização comunitária, na transmissão de saberes, na orientação das 

decisões coletivas e nas mobilizações políticas contemporâneas, compreendendo-o como 

dimensão histórica da continuidade sociopolítica do povo. Para alcançar esse objetivo, 
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articulam-se relatos e produções de mulheres Kaingang, estudos etnográficos e 

contribuições decoloniais, especialmente as formulações sobre colonialidade de gênero. 

DESENVOLVIMENTO  

A discussão parte do reconhecimento de que o pensamento Kaingang (kanhgág 

jykre) não se estrutura pelas mesmas categorias de posse, hierarquia e binarismo que 

caracterizam a ordem moderno-colonial. Kaingang, Kaingang e Gibram (2025) 

demonstram que falar de gênero em perspectiva kanhgág demanda um exercício de 

tradução conceitual, porque a palavra não existe na língua originária e porque a 

experiência das mulheres se vincula à relação ancestral entre corpo e território. A noção 

de corpo-território permite compreender que as violências contra mulheres indígenas 

reproduzem, nos corpos, a invasão e o esbulho dos territórios e alcançam os vínculos 

comunitários, a memória e os modos de existência. 

A colonialidade de gênero constitui uma chave analítica fundamental para 

compreender as transformações impostas pela colonização às relações sociais, políticas e 

comunitárias. Lugones (2014) sustenta que o sistema colonial/moderno impôs 

classificações raciais, sexuais e sociais articuladas, reorganizando identidades e relações 

segundo uma lógica binária e hierárquica. Mendoza, Silva e Silva Filho (2021) 

igualmente relacionam colonialidade de gênero e poder, enquanto Segato (2012a, 2012b) 

evidencia que a modernidade colonial deslocou capacidades políticas femininas, 

fortaleceu formas violentas de masculinidade e desvalorizou espaços associados às 

mulheres. Barreto (2025) e Sousa (2023) ressaltam, por sua vez, que o emprego crítico da 

categoria gênero deve reconhecer epistemologias e ontologias indígenas, evitando 

reproduzir a própria matriz colonial que se pretende analisar. 

Entre os Kaingang, a centralidade feminina permanece perceptível mesmo quando 

a liderança formal é predominantemente masculina. Bazzi (2020), ao analisar três 

gerações de lideranças da Terra Indígena Toldo Chimbangue, evidencia a continuidade 

da participação das mulheres em processos decisórios, articulações comunitárias e ações 

de resistência. Lopes (2023) observa que a imposição de categorias jurídicas, religiosas e 

sociais externas redefiniu como domésticas atividades que possuíam alcance político. 

Rocha (2012) demonstra que mulheres mais velhas exercem autoridade ética, aconselham 

lideranças e influenciam deliberações coletivas, inclusive quando suas posições são 
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posteriormente apresentadas no espaço público por homens. Assim, a menor visibilidade 

institucional não corresponde à ausência de agência política. 

Essa atuação também se expressa na produção e na transmissão de conhecimentos. 

Piaia e Wedig (2021) mostram que o saber-fazer artesanal das mulheres Kaingang articula 

cosmologia, memória e continuidade cultural, não podendo ser reduzido a atividade 

econômica ou manual. Domingues (2021) destaca o papel feminino na manutenção 

cotidiana da língua e em sua transmissão às crianças. Nesse contexto, práticas como a 

educação, o cuidado, a mediação de conflitos, a manutenção das redes de parentesco e a 

preservação cultural ultrapassam a esfera doméstica e assumem dimensão política, pois 

contribuem diretamente para a coesão comunitária, a continuidade dos modos de vida e a 

proteção do território.  

A memória das violências coloniais e estatais não apenas compõe essa trajetória 

histórica, mas também orienta as formas contemporâneas de mobilização das mulheres 

Kaingang em defesa dos territórios, do meio ambiente e dos direitos coletivos. Nesse 

sentido, Ayres et al. (2023) destacam sua atuação na conservação territorial, enquanto 

Silva e Laroque (2016) evidenciam conquistas protagonizadas por mulheres nas terras e 

aldeias Kaingang, especialmente em questões relacionadas à coletividade, ao cuidado 

com as crianças, à sustentabilidade e à luta pela terra.  

RESULTADOS, AVANÇOS E REFLEXÕES  

A articulação do referencial teórico analisado indica que o protagonismo feminino 

Kaingang não constitui uma dimensão estruturante da organização social, cultural e 

política do povo. A predominância masculina em posições de poder deve ser 

compreendida à luz das interferências coloniais que reorganizaram a autoridade pública 

e reduziram a visibilidade de práticas femininas.  

Mesmo quando não ocupam posições oficialmente reconhecidas, as mulheres 

participam da definição dos rumos comunitários, da avaliação ética das lideranças, da 

formação das novas gerações e da preservação dos vínculos que sustentam a coletividade. 

Os estudos também demonstram que corpo, território, língua, parentesco e política são 

dimensões indissociáveis. Nesse sentido, tem-se que a presença feminina em movimentos 

indígenas e em espaços institucionais torna visível uma agência histórica que persistiu 

apesar das tentativas coloniais de confiná-la à esfera privada. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS E PROJEÇÕES 

Compreender as relações de gênero entre os Kaingang exige evitar a aplicação 

automática de categorias ocidentais e reconhecer suas formas relacionais e os efeitos da 

colonização. A inexistência de termo equivalente a “gênero” não denota ausência de 

diferenças entre homens e mulheres, mas uma organização que não se confunde com o 

binarismo hierárquico moderno. A colonialidade introduziu assimetrias e restringiu a 

visibilidade das mulheres nos espaços formais, sem eliminar sua centralidade na vida 

comunitária. 

O protagonismo feminino manifesta-se na língua, nos saberes, no artesanato, na 

educação, na mediação de conflitos, no aconselhamento das lideranças e nas lutas 

territoriais. Essas práticas articulam memória, ética, política e território e asseguram a 

continuidade sociocultural Kaingang. O aprofundamento do debate deve manter no centro 

as produções acadêmicas, os testemunhos e os conhecimentos formulados pelas próprias 

mulheres indígenas, preservando a especificidade dos modos de vida Kaingang nos 

estudos sobre direitos humanos, gênero e povos indígenas. 
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